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Lei N.º 12 /2022

de  21  de  Dezembro

Primeira Alteração à Lei nº 25/2021, de 21 de dezembro,
Lei da Organização Judiciária

A Comissão de Recrutamento e Seleção, de que trata o artigo
83.º da Lei n.º 25/2021, de 2 de dezembro, é composta por três

membros, dois dos quais indicados pelo Parlamento Nacional.
A nomeação é feita por decreto do Presidente da República,
conforme disposto no n.º 1 do artigo 83.º, uma vez que receba
os nomes indicados pelo Parlamento Nacional.

Ao Presidente da República concedeu a Lei um prazo de 45
dias para a nomeação da Comissão e a esta um prazo até 30 de
setembro de 2022 para a conclusão dos seus trabalhos. Fatores
circunstanciais impediram que a nomeação fosse feita dentro
daquele prazo, enquanto que o prazo de 30 de setembro se
revelou manifestamente insuficiente em face das tarefas de
que foi incumbida a Comissão, asserção esta que se manteria
verdadeira mesmo que a nomeação da mesma tivesse ocorrido
dentro do prazo previsto na lei.

A presente lei visa, por isso, alargar os prazos acima referidos,
ao mesmo tempo que se aproveita para igualmente alargar os
prazos de instalação dos tribunais superiores previstos na Lei
da Organização Judiciária.

Assim, o Parlamento Nacional decreta, nos termos da alínea c)
do n.º 1 do artigo 96.º da Constituição da República, para valer
como lei, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à primeira alteração à Lei n.º 25/2021, de
2 de dezembro, Lei da Organização Judiciária.

Artigo 2.º
Alteração à Lei n.º 25/2021, de 2 de dezembro

Os artigos 77.º e 83.º da Lei n.º 25/2021, de 2 de dezembro,
passam a ter a seguinte redação:

“Artigo 77.º
[…]

1.    O Supremo Tribunal de Justiça é instalado no prazo máximo
de 30 meses, contados da entrada em vigor da presente lei.

2.   O Tribunal de Recurso é instalado no prazo máximo de 30
meses, contados a partir da entrada em vigor da presente
lei.
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3.    […]

4.    […]

5.    […]

Artigo 83.º
[…]

1.   No prazo máximo de 12 meses após a entrada em vigor da
presente lei, o Presidente da República nomeia, por decreto,
a Comissão de Recrutamento e Seleção para o primeiro
provimento dos lugares de juiz do Supremo Tribunal de
Justiça e dos lugares de juiz do Tribunal de Recurso, a qual
inicia funções na data da publicação do decreto.

2.    […]

3.    […]

4.    […]

5.    […]

6.    […]

7.   A Comissão deve comunicar, até 12 meses da entrada em
vigor do decreto de nomeação da Comissão, ao Presidente
da República e ao Parlamento Nacional, através de relatório
escrito, o resultado da graduação final dos concorrentes
que reúnam os requisitos de nomeação para juiz do
Supremo Tribunal de Justiça e para juiz do Tribunal de
Recurso.

8.   A Comissão deve, no mesmo prazo do número anterior,
enviar o Relatório de graduação final dos concorrentes
para o Conselho Superior da Magistratura Judicial, de modo
a que este proceda, no prazo máximo de 30 dias, à nomeação
dos juízes do Supremo Tribunal de Justiça e dos juízes do
Tribunal de Recurso, de entre os qualificados para esse
efeito pelo júri.

9.    […]

10.   […]

11.   […]

12.   […]

13.  A Comissão cessa funções o mais tardar 30 dias após a
entrega dos relatórios referidos nos n.ºs 1 e 2.”

Artigo 3.º
Validade das indicações anteriores

São válidas as indicações de membros da Comissão de
Recrutamento e Seleção anteriormente feitas pelo Parlamento
Nacional e pelo Presidente da República, em cumprimento do
disposto no n.º 2 do artigo 83.º da Lei nº 25/2021, de 2 de
dezembro.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação.

Aprovada em 12 de dezembro de 2022.

O Presidente do Parlamento Nacional,

Aniceto Longuinhos Guterres Lopes

Promulgada em 20 de dezembro de 2022.

Publique-se.

O Presidente da República,

José Ramos-Horta

Lei N.º 13/2022

de  21  de  Dezembro

Segunda alteração à Lei n.º 10/2004, de 24 de novembro,
Lei do Sistema de Saúde

A satisfação do direito constitucional à saúde e à assistência
médica e sanitária justifica a existência de um serviço nacional
de saúde criado e sustentado pelo Estado, tendo a sua
consagração no ordenamento jurídico ocorrido com a Lei n.º
10/2004, de 24 de novembro, justamente designada por Lei do
Sistema de Saúde.

Do evento da pandemia causada pelo vírus SARS-Cov-2
resultou a necessidade de rever a referida lei, de forma a permitir
dar respostas adequadas, fora do quadro de exceção
constitucional que constitui o estado de emergência, a essa e
a outras situações semelhantes que possam vir a ocorrer no
futuro. Tal revisão concretizou-se com a Lei n.º 24/2021, de 19
de novembro.


